
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.811.885 - RS (2019/0122450-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LINCK MAQUINAS SA 
ADVOGADOS : HERON CHARNESKI E OUTRO(S) - RS063441 
   TIAGO RIOS COSTER  - RS088953 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PIS E COFINS. 
MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
1. A indicada afronta ao art. 1º da Lei 10.637/2002, ao art. 1º da Lei 10.833/2003 
e ao art. 12 do Decreto-Lei 1.598/1977 não pode ser analisada, pois o Tribunal de 
origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
2. Conforme demonstrado, o § 2º do art. 27 da Lei 10.865/2004 faculta ao Poder 
Executivo reduzir e restabelecer aos percentuais de que tratam os incisos I e II 
do caput do art. 8º da referida lei as alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas 
jurídicas sujeitas ao regime de não cumulatividade das citadas contribuições. Da 
análise do Recurso Especial, verifica-se que o intuito da recorrente é afastar tal 
faculdade, haja vista os princípios da legalidade tributária e da indelegabilidade 
previstos nos arts. 7º e 97, II, do Código Tributário Nacional.
3. Em que pesem as razões da recorrente, tal pretensão não pode ser veiculada 
em Recurso Especial, uma vez que trata de matéria de cunho constitucional, qual 
seja, eventual contrariedade de lei ordinária em face de lei complementar (visto 
que o Código Tributário Nacional possui status de lei complementar).
4. Impossível reconhecer a ilegalidade do art. 1º do Decreto 8.426/2015, que 
traduz o exato cumprimento do previsto no art. 27 da Lei  10.865/2004, que lhe dá 
respaldo. Em verdade, a pretensão da recorrente no ponto é, ao final e ao cabo, 
afastar a incidência do aludido dispositivo legal, providência que, na hipótese, 
somente poderia ser realizada através da sua declaração de inconstitucionalidade, 
nos termos da Súmula Vinculante 10 do STF, o que corrobora com a assertiva de 
que a matéria veiculada no Recurso Especial é própria de Recurso 
Extraordinário, razão pela qual não compete ao Superior Tribunal de Justiça 
adentrar a questão, sob pena de usurpar a competência do Supremo Tribunal 
Federal.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
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Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 
Brasília, 05 de março de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 1919132 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2020 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.811.885 - RS (2019/0122450-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LINCK MAQUINAS SA 
ADVOGADOS : HERON CHARNESKI E OUTRO(S) - RS063441 
   TIAGO RIOS COSTER  - RS088953 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática desta relatoria que negou provimento 

ao Recurso Especial, com base no art. 932 do CPC.

Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança com o escopo de declarar a 

"inexigibilidade da contribuição ao PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras, 

reconhecendo-se a ilegalidade e inconstitucionalidade do Decreto 8.426/15."

A parte agravante afirma que é ilegal a incidência de PIS e da Cofins "sobre 

receitas que não constituem atividade principal da agravante" (fl. 482, e-STJ).

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

 É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.811.885 - RS (2019/0122450-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.12.2019.

A irresignação não merece prosperar.

A indicada afronta ao art. 1º da Lei 10.637/2002, ao art. 1º da Lei 

10.833/2003 e ao art. 12 do Decreto-Lei 1.598/1977 não pode ser analisada, pois o Tribunal 

de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de 

Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por 

violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 

Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ.  

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
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instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).

Conforme demonstrado, o § 2º do art. 27 da Lei 10.865/2004 faculta ao Poder 

Executivo reduzir e restabelecer aos percentuais de que tratam os incisos I e II do caput do 

art. 8º da referida lei as alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes 

sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de não 

cumulatividade das citadas contribuições. Da análise do Recurso Especial, verifica-se que o 

intuito da recorrente é afastar tal faculdade, haja vista os princípios da legalidade tributária e da 

indelegabilidade previstos nos arts. 7º e 97, II, do Código Tributário Nacional.
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Em que pesem as razões da recorrente, tal pretensão não pode ser veiculada 

em Recurso Especial, uma vez que trata de matéria de cunho constitucional, qual seja, eventual 

contrariedade de lei ordinária em face de lei complementar (visto que o Código Tributário 

Nacional possui status de lei complementar). Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO PIS E COFINS RECEITAS FINANCEIRAS 
RESTABELECIMENTO DAS ALÍQUOTAS DECRETO N 8426/15 OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.

I - Em relação à alegada violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão 
recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca das questões 
apresentadas nos embargos de declaração, o fazendo de forma genérica, sem 
desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a suposta mácula. II - 
Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022, II, do 
CPC/2015, atrai o comando do enunciado sumular n. 284/STF, inviabilizando o 
conhecimento dessa parcela recursal.

III - No mérito, o art. 27, §2º, da Lei n. 10.865/2004 possibilita que 
o Poder Executivo realize reduções e restabeleça as alíquotas referentes ao PIS e 
à COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas 
jurídicas submetidas ao regime não-cumulativo de tributação, razão pela qual, foi 
editado o Decreto n. 8.426/2015 que, nos termos autorizados pela mencionada lei 
ordinária, restabeleceu os percentuais de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por 
cento) e 4% (quatro por cento) para o PIS e COFINS, respectivamente.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está 
pacificada no sentido de que o mencionado debate, por tratar de eventual 
contrariedade entre lei ordinária (art. 27, §2º, da Lei n. 10.865/2004) e lei 
complementar (art. 97 do Código Tributário Nacional), deve ser travado no âmbito 
do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp 1617192/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2017, 
DJe 24/04/2017; AgInt no REsp 1624743/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 
30/11/2016; AgInt no REsp 1623768/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 04/04/2017; AgInt no REsp 
1626011/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELLMARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 07/11/2016.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.652.438/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 10/4/2018).

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. RECEITAS FINANCEIRAS. 
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INCIDÊNCIA. ALÍQUOTAS. REDUÇÃO E MAJORAÇÃO POR ATO DO 
EXECUTIVO. LEI N. 10.865/2004. POSSIBILIDADE.

1. A controvérsia a respeito da incidência das contribuições sociais 
PIS e COFINS sobre as receitas financeiras está superada desde o advento da 
EC n. 20/1998, que deu nova redação ao art. 195, II, "b", da CF/88.

2. Em face da referida modificação, foram editadas as Leis n. 
10.637/2002 e 10.833/2003, as quais definiram como base de cálculo o 
faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa 
jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.

3. As contribuições ao PIS e à COFINS, de acordo com as Leis n. 
10.637/2002 e 10.833/2003, incidem sobre todas as receitas auferidas por pessoa 
jurídica, com alíquotas de 1,65% e 7,6%, respectivamente.

4. No ano de 2004, entrou em vigor a Lei n. 10.865/2004, que 
autorizou o Poder Executivo a reduzir ou restabelecer as alíquotas sobre as 
receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime não 
cumulativo, de modo que a redução ou o restabelecimento poderiam ocorrer até 
os percentuais especificados no art. 8º da referida Lei.

5. O Decreto n. 5.164/2004 reduziu a zero as alíquotas da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas 
pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não cumulativa das 
referidas contribuições.

6. O Decreto n. 5.442/2005 manteve a redução das alíquotas a 
zero, inclusive as operações realizadas para fins de hedge, tendo sido revogado 
pelo Decreto n. 8.426/2015, com vigência a partir de 01/07/2015, que passou a 
fixá-las em 0,65% e 4%, respectivamente.

7. Hipótese em que se discute a legalidade da revogação da 
alíquota zero, prevista no art. 1° do Decreto n. 5.442/2005, do PIS e da COFINS 
sobre receitas financeiras pelo art. 1° do Decreto n. 8.426/2015.

8. Considerada a constitucionalidade da Lei n. 10.865/2004, 
permite-se ao Poder Executivo tanto reduzir quanto restabelecer alíquotas do 
PIS/COFINS sobre as receitas financeiras das pessoas jurídicas, sendo certo que 
tanto os decretos que reduziram a alíquota para zero quanto o Decreto n. 
8.426/2015, que as restabeleceu em patamar inferior ao permitido pelas Leis n. 

10.637/2002 e 10.833/03, agiram dentro do limite previsto na 
legislação, não havendo que se falar em ilegalidade.

9. O art. 27, § 2º, da Lei n. 10.865/2004 autoriza o Poder 
Executivo a reduzir ou restabelecer as alíquotas nos percentuais delimitados na 
própria Lei, da forma que, considerada legal a permissão dada ao administrador 
para reduzir tributos, também deve ser admitido o seu restabelecimento, pois não 
se pode compartimentar o próprio dispositivo legal para fins de manter a 
tributação com base em redução indevida.

10. Recurso especial desprovido.
(REsp 1.586.950/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 9/10/2017).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ENUNCIADO 
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ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. RESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA 
DE PIS E COFINS SOBRE RECEITA FINANCEIRA MEDIANTE 
DECRETO DO PODER EXECUTIVO. CONFLITO ENTRE OS ARTS. 7º E 
97, II, DO CTN E O ART. 27, CAPUT, E § 2º, DA LEI Nº 10.865/04. 
MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL.

1. O § 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/2004 faculta ao Poder 
Executivo reduzir e restabelecer aos percentuais de que tratam os incisos I e II 
do caput do art. 8º da referida lei as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP 
e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas 
jurídicas sujeitas ao regime de não-cumulatividade das referidas contribuições. Da 
análise do recurso especial, verifica-se que o intuito da recorrente é de afastar tal 
faculdade, haja vista o princípio da legalidade tributária previsto no art. 97, II, do 
Código Tributário Nacional.

Em que pesem as razões da recorrente, tal pretensão não pode ser 
veiculada em recurso especial, uma vez que trata de matéria de cunho 
constitucional, qual seja, eventual contrariedade de lei ordinária em face de lei 
complementar (visto que o Código Tributário Nacional possui status de lei 
complementar).

2. Não é possível reconhecer a ilegalidade do art. 1º do Decreto nº 
8.426/2015 que traduz o exato cumprimento do previsto no art. 27 da Lei nº 
10.865/2004 que lhe dá respaldo. Em verdade, a pretensão da recorrente no ponto 
é, ao final e ao cabo, afastar a incidência do referido dispositivo legal, providência 
que, na hipótese, somente poderia ser realizada através da sua declaração de 
inconstitucionalidade, nos termos da Súmula Vinculante nº 10 do STF, o que 
corrobora com a assertiva de que a matéria veiculada no recurso especial é 
própria de recurso extraordinário, razão pela qual não compete ao Superior 
Tribunal de Justiça adentrar na questão, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.662.213/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/06/2017).

RECURSO  INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DO  CPC/2015.  
AGRAVO  INTERNO EM RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  
Nº  3  DO  STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.  NÃO  
OCORRÊNCIA.  RESTABELECIMENTO  DE  ALÍQUOTA DE PIS E 
COFINS  SOBRE RECEITA FINANCEIRA MEDIANTE DECRETO DO 
PODER EXECUTIVO (DECRETO  Nº  8.426/2015).  CONFLITO ENTRE O 
ART. 97, II, DO CTN E O ART.  27,  CAPUT,  E  §  2º,  DA LEI Nº 10.865/04. 
MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL.

1. O acórdão proferido pela Corte a quo se manifestou de forma 
clara e  fundamentada sobre a matéria posta em debate na medida necessária 
para  o  deslinde  da controvérsia, não havendo qualquer violação ao art. 1.022, do 
CPC/2015.

2.  O  §  2º  do  art.  27  da  Lei  nº 10.865/2004 faculta ao Poder 
Executivo  reduzir  e restabelecer, até os percentuais de que tratam os  incisos I e 
II do caput do art. 8º da referida lei, as alíquotas da  contribuição  para  o  
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PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas  financeiras  auferidas 
pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de não-cumulatividade.

3.  Da  análise  do  recurso  especial, verifica-se que o intuito da 
recorrente  contribuinte  é  a  de afastar tal faculdade, atacando a vigência  do  §  
2º  do  art. 27 da Lei nº 10.865/2004, haja vista o princípio  da legalidade tributária 
previsto no art. 97, II, do CTN, a  fim  de,  por  via  reflexa, atingir o Decreto nº 
8.426/2015, que restabeleceu  as  alíquotas  ali  incidentes e manter a vigência dos 
decretos  anteriores  -  Decretos  nº  5.164/2004 e 5.442/2005 - que fixaram 
alíquotas a ela mais benéficas (alíquotas zero).

4.  O  que  se  discute,  ao  fim  e  ao  cabo, é a interpretação do 
princípio  da legalidade (art. 150, I e §6º da CF/88) como limitação constitucional  
ao poder de tributar e o conflito aparente existente entre  o  art.  97,  II, do CTN 
(norma que simplesmente reflete esse princípio)  e  o  art.  27, caput, e § 2º, da 
Lei nº 10.865/2004. Ou seja,  o  aparente  conflito  entre a lei ordinária e o CTN 
como lei complementar  é,  em  verdade,  o  conflito  da  lei ordinária com o 
próprio    texto    constitucional   e,   acaso   reconhecida   essa 
inconstitucionalidade, será preciso discutir ainda o seu alcance (se atinge   a  
todos  os  decretos,  inclusive  os  mais  benéficos  ao contribuinte,   ou   não).   O  
 tema,   portanto,  é  eminentemente constitucional,   não   podendo  ser  objeto  
de  recurso  especial. Precedentes:  AgInt  no  REsp 1640905 / SC, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 21.02.2017; AgInt no 
REsp 1624743 /  RS,  Segunda  Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 21.02.2017;  AgInt  no  REsp  1626011 / PR, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 25.10.2016.

5.  Desnecessária  a  aplicação do art. 1.032, do CPC/2015, tendo 
em vista a presença de recurso extraordinário já admitido nos autos.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.625.838/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/5/2017).

PROCESSUAL   CIVIL   E   TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   
INTERNO.   ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  Nº  3  DO STJ. 
RESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA DE PIS E COFINS SOBRE 
RECEITA FINANCEIRA MEDIANTE DECRETO DO PODER 
EXECUTIVO. CONFLITO  ENTRE  O ART. 97 DO CTN E O ART. 27, 
CAPUT, E § 2º, DA LEI Nº 10.865/04. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL.

1.  O  §  2º  do  art.  27  da  Lei  nº 10.865/2004 faculta ao Poder 
Executivo  reduzir  e  restabelecer aos percentuais de que tratam os incisos  I  e 
II do caput do art. 8º da referida lei as alíquotas da contribuição  para  o  
PIS/PASEP  e  da  COFINS  incidentes sobre as receitas  financeiras  auferidas 
pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime  de  não-cumulatividade  das  referidas 
contribuições. Em que pese  as  razões  da  recorrente,  a presente pretensão não 
pode ser veiculada em recurso especial, uma vez que trata de matéria de cunho 
constitucional,  qual  seja, eventual contrariedade de lei ordinária em  face  de lei 
complementar (art. 27 da Lei nº 10.865/2004 em face do art. 97 do CTN).

2.  Não é possível reconhecer a ilegalidade do art. 1º do Decreto 
nº 8.426/2015  que traduz o exato cumprimento do previsto no art. 27 da Lei  nº  
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10.865/2004 que lhe dá respaldo. Em verdade, a pretensão da recorrente  no  
ponto é, ao final e ao cabo, afastar a incidência do referido  dispositivo  legal,  
providência que, na hipótese, somente poderia    ser    realizada    através    da   
sua   declaração   de inconstitucionalidade, nos termos da Súmula Vinculante nº 
10 do STF, o  que  corrobora  com  a  assertiva  de  que a matéria veiculada no 
recurso  especial  é  própria  de recurso extraordinário, razão pela qual  não  
compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  adentrar na questão,  sob  pena  de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.647.612/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 3/4/2017)

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESTABELECIMENTO   DE   
ALÍQUOTA  DE  PIS  E  COFINS  SOBRE  RECEITA FINANCEIRA  
MEDIANTE  DECRETO  DO  PODER  EXECUTIVO  N.  8.426/2015. 
INEXISTÊNCIA    DE    PREVISÃO   DE   CREDITAMENTO   EM   
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL.    ACÓRDÃO   COM   
FUNDAMENTO   CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO PELO STJ. COMPETÊNCIA DO STF.

1.  A  controvérsia veiculada nos autos diz respeito à legalidade do 
Decreto n. 8.246/2015, que, ao restabelecer as alíquotas do PIS e da COFINS  
incidentes  sobre  as  receitas  financeiras,  no regime não cumulativo,  teria  
afrontado  o princípio da legalidade tributária, bem  como  a  sistemática não 
cumulativa disciplinada no art. 3º das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, na 
medida em que deixou de prever a  possibilidade  de  creditamento do montante 
pago a esse título em operações anteriores.

2. A instância ordinária decidiu a controvérsia afirmando que (i) os 
elementos  essenciais  para  validade e exigibilidade das exações em questão  
foram  definidos por lei em sentido material e formal, pelo que  não  haveria 
ofensa ao princípio da legalidade previsto no art. 150,  I,  da  CF/88 e ao da 
hierarquia das leis; e (ii) o regime não cumulativo   do   PIS   e   da  COFINS  foi  
relegado  à  disciplina infraconstitucional,  pelo  que,  não  havendo  previsão  legal 
para apuração  de  créditos  dessas  exações  sobre receitas financeiras, ficaria  
inviável  o pleito. Ao assim decidir, nesse último ponto, o Tribunal  de  origem  
colocou em discussão os limites da autorização constitucional  para  a  
implementação  do regime não cumulativo das contribuições  ao  PIS  e  à  
COFINS.  3. A fundamentação do acórdão recorrido  teve  por  objeto  o  exame  
da  legislação federal sob o enfoque  de  sua conformidade constitucional, 
atraindo a competência do Supremo Tribunal Federal para o deslinde da 
controvérsia.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1623768/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 4/4/2017).

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  
ESPECIAL.  ART. 1.022 DO CPC/2015.  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
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RESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA DO PIS E  DA  COFINS  SOBRE  
RECEITA  FINANCEIRA  MEDIANTE DECRETO DO PODER 
EXECUTIVO N. 8.426/2015. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE 
CREDITAMENTO EM LEGISLAÇÃO     INFRACONSTITUCIONAL.     
ACÓRDÃO    COM    FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.  
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO PELO STJ. COMPETÊNCIA DO 
STF.

1.  Inexiste  ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal 
de origem   dirime,   fundamentadamente,   as   questões  que  lhe  são 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos.

2.  A  controvérsia veiculada nos autos diz respeito à legalidade do 
Decreto  n.  8.246/15, que, ao restabelecer as alíquotas do PIS e da COFINS  
incidentes  sobre  as  receitas  financeiras,  no regime não cumulativo,  deixou  de  
prever  a  possibilidade de creditamento do montante pago a esse título em 
operações anteriores.

3.  A  instância  ordinária  decidiu  a controvérsia afirmando que o 
regime  não  cumulativo do PIS e da COFINS foi relegado à disciplina 
infraconstitucional,  pelo  que,  não  havendo  previsão  legal para apuração de 
créditos dessas exações sobre receitas financeiras, fica inviável o pleito. Ao assim 
decidir, colocou em discussão os limites da  autorização  constitucional  para  a 
implementação do regime não cumulativo  das contribuições ao PIS e à 
CONFINS. 4. A fundamentação do  acórdão  combatido teve por objeto o exame 
da legislação federal sob  o  enfoque  de  sua  conformidade  constitucional,  
atraindo  a competência   do   Supremo  Tribunal  Federal  para  o  deslinde  da 
controvérsia.

5.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,  nessa extensão, 
não provido.

(REsp 1.642.490/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 27/3/2017).

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESTABELECIMENTO DAS 
ALÍQUOTAS DO PIS/COFINS. RECEITAS AUFERIDAS POR PESSOAS   
JURÍDICAS  SUJEITAS  AO  REGIME  NÃO  CUMULATIVO.  MATÉRIA 
DECIDIDA SOB O ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE  EXAME,  NA  SEARA  DO RECURSO 
ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA  DO  STF.  
AGRAVO  INTERNO  IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado  contra  decisão  publicada  em 
10/10/2016, que, por sua vez, julgara  recurso  interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015. II. Na origem, trata-se de Mandado de 
Segurança no qual se postula  o  afastamento  da  incidência das contribuições ao 
PIS e à COFINS  sobre  receitas  financeiras,  exigida  com  base no Decreto 
8.426/2015, bem como a declaração do direito de compensar os valores 
recolhidos com base no referido Decreto.

III.  O  Tribunal  de  origem,  ao decidir a controvérsia, manteve a 
sentença,  que  negara  a  segurança  pleiteada, afastando a alegada 
inconstitucionalidade  da  exação,  por  violação  ao  princípio  da legalidade,  bem  
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como a infringência aos princípios constitucionais da segurança jurídica e do 
direito adquirido.

IV.  Muito embora a alegação do Apelo Especial seja de 
contrariedade a  dispositivos infraconstitucionais, o Tribunal de origem decidiu a 
controvérsia  à  luz  de  fundamentos eminentemente constitucionais.

Nesse  contexto,  inviável  a análise da questão, em sede de 
Recurso Especial,  sob  pena  de  usurpação  da competência do STF. Em casos 
análogos,  os  seguintes  precedentes  desta  Corte:  AgInt  no REsp 
1.562.910/SC,  Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de  28/06/2016;  REsp  1.407.283/PE,  Rel.  Ministro  MAURO 
CAMPBELL MARQUES,   SEGUNDA   TURMA,   DJe   de   14/12/2015;  
AgRg  no  REsp 1.130.647/RS,  Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, DJe de  27/05/2014;  AgRg  no  AREsp  145.316/BA,  Rel.  
Ministra ELIANA CALMON,  SEGUNDA  TURMA, DJe de 09/04/2013; AgRg 
no AREsp 35.288/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/10/2011.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.631.116/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 6/4/2017).

AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA GENÉRICA AO ART. 535 DO CPC. 
SÚMULA 284/STF. TRIBUTÁRIO. CPMF. IMUNIDADE.  EXIGÊNCIA  DO 
CERTIFICADO DE FILANTROPIA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. ANÁLISE DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 

1.  É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em que 
a alegação  de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a  
demonstração  exata  dos pontos pelos quais o acórdão incorreu em omissão, 
contradição ou obscuridade (Súmula 284 do STF). 

2.  A  ausência  de  impugnação  específica  a fundamento do 
acórdão recorrido impede a abertura da via especial (Súmula 283/STF). 

3.  O  conflito  entre  lei  complementar  e lei ordinária é matéria 
própria do recurso extraordinário. 

4.  Além  dos  óbices  acima  assinalados,  a  divergência  não fica 
demonstrada nos termos exigidos pela combinação dos arts. 255, §§ 1º e  2º,  e 
266, § 1º, do RISTJ, quando inexistente o cotejo analítico entre  os  arestos  
confrontados,  com  o  escopo  de demonstrar que partiram   de   situações   
fático-jurídicas  idênticas  e  adotaram conclusões  discrepantes, não sendo 
suficiente a mera transcrição de ementas. 

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.584.966/AL, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª 
Região), Segunda Turma, DJe 15/4/2016).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONFINS. O 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DE PROCESSOS EM FACE DE  
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RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC) SE APLICA APENAS 
AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. ACÓRDÃO PARADIGMA: 
EDCL NO AGRG NOS ERESP. 1.174.957/RS, REL. MIN. SIDNEI BENETI, 
DJE 26.11.2013. REVOGAÇÃO PELA MP 1.858 E REEDIÇÕES. 
INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. NÃO 
INCIDÊNCIA DE COFINS SOBRE ATOS COOPERATIVOS. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO DESPROVIDO. 

1.   A Corte Especial firmou entendimento de que o comando legal 
que determina a suspensão do julgamento de processos em face de recurso 
repetitivo, nos termos do art. 543-C do CPC, somente é dirigido aos Tribunais de 
segunda instância, e não abrange os recursos especiais já encaminhados ao STJ. 

2.   É assente a orientação de que a análise de conflito entre lei 
complementar e lei ordinária  - como é o caso da revogação da LC 70/91 pela 
MP 1.858-10/99 - é de cunho constitucional, inviabilizando a análise desse ponto 
por esta Corte, sob pena de usurpar-se da competência do Supremo Tribunal 
Federal. 

3.   A jurisprudência desta Corte já concluiu que apenas os atos 
cooperados próprios estão isentos da contribuição para a COFINS. 

4.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
196.596/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
27/03/2015).

Por último, não é possível reconhecer a ilegalidade do art. 1º do Decreto 

8.426/2015, que traduz o exato cumprimento do previsto no art. 27 da Lei  10.865/2004, que 

lhe dá respaldo. Em verdade, a pretensão da recorrente no ponto é, ao final e ao cabo, afastar 

a incidência do aludido dispositivo legal, providência que, na hipótese, somente poderia ser 

realizada através da sua declaração de inconstitucionalidade, nos termos da Súmula Vinculante 

10 do STF, o que corrobora com a assertiva de que a matéria veiculada no Recurso Especial 

é própria de Recurso Extraordinário, razão pela qual não compete ao Superior Tribunal de 

Justiça adentrar a questão, sob pena de usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2019/0122450-8 REsp 1.811.885 / RS

Número Origem: 50253466020174047100

PAUTA: 05/03/2020 JULGADO: 05/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LINCK MAQUINAS SA 
ADVOGADOS : HERON CHARNESKI E OUTRO(S) - RS063441 

 TIAGO RIOS COSTER  - RS088953 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LINCK MAQUINAS SA 
ADVOGADOS : HERON CHARNESKI E OUTRO(S) - RS063441 

 TIAGO RIOS COSTER  - RS088953 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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